
Atenas. O programa operacional das estradas e o Fundo de Coesão prevêem uma despesa total de
4 600 milhões de euros, repartidos por uma participação comunitária de 1 300 milhões de euros,
1 200 milhões de euros de subvenções públicas nacionais e 2 100 milhões de euros de investimento
privado no âmbito de acordos de concessão. A Comissão será informada da conclusão dos novos troços
pelos relatórios que as autoridades gregas devem apresentar anualmente. As despesas dos projectos
vertentes serão elegíveis até 31 de Dezembro de 2008.

O custo total do eixo PATHE só será conhecido depois de concluídos os estudos de pormenor, os projectos
de execução e a construção de toda a extensão prevista.

(1) JO L 161 de 26.6.1999.

(2002/C 172 E/031) PERGUNTA ESCRITA E-3210/01

apresentada por Erik Meijer (GUE/NGL) à Comissão

(22 de Novembro de 2001)

Objecto: Incompatibilidade entre a ampliação do porto de Roterdão com uma segunda «Maasvlakte» no
Mar do Norte e a aplicação da directiva relativa às aves

1. Tem a Comissão conhecimento de que nos anos 60 a margem sul da foz do Reno, a Ocidente de
Roterdão, caracterizada por dunas naturais e pela reserva natural «De Beer», rica em espécies ornitológicas,
e a zona do Mar do Norte contígua, pouco profunda, foram substituídas pela «Maasvlakte», que
compreende uma área portuária e industrial com depósitos de petróleo, produção de electricidade e
transbordo de contentores, bem como por um depósito para os lodos portuários poluídos?

2. Tem a Comissão conhecimento de que estão presentemente em fase de elaboração projectos para a
criação, a Oeste da «Maasvlakte» já existente, de uma segunda «Maasvlakte», com uma superfície de 500 a
1 000 hectares, através da descarga de 450 milhões de m3 de areia no mar, estrutura esse que se destina a
apoiar o novo desenvolvimento da actividade do porto de Roterdão?

3. No entender da Comissão, qual será o impacto da criação da segunda «Maasvlakte» no
desenvolvimento da flora, da fauna e da paisagem da reserva natural das dunas da antiga ilha de Voorne,
bem como na evolução das correntes na zona marítima do delta, e quais serão as prováveis modificações
daí decorrentes?

4. Tem a Comissão conhecimento de que os defensores da natureza protestaram violentamente contra
estes projectos nos últimos anos e que estão em jogo interesses económicos, uma vez que a associação de
pescadores neerlandesa invoca a directiva europeia relativa às aves como argumento para se opor à criação
de uma segunda «Maasvlakte»?

5. Considera a Comissão que é possível conceder uma verdadeira compensação pela perda de elementos
naturais na costa marítima a fim de respeitar a directiva relativa às aves? Em caso afirmativo, que seria
necessário para tal? Será suficiente criar, para efeitos de compensação, uma reserva natural completamente
diferente, a uma distância de 30 km para Sul de Roterdão, nos pólderes argilosos situados entre as aldeias
de Rhoon e Barendrecht?

6. De que modo será decidido se a segunda «Maasvlakte» é ou não compatível com a directiva relativa
às aves e que consequências terá essa decisão para a prossecução do projecto?

Fonte:Rotterdams Dagblad de 20 de Outubro de 2001.

Resposta dada pela Comissária Wallström em nome da Comissão

(4 de Fevereiro de 2002)

A Comissão tem conhecimento de que o projecto Maasvlakte, iniciado em 1964, alargou o porto de
Roterdão através da recuperação de terras ao mar numa superfície de 2 000 hectares (ha) a sul do Hoek
van Holland. A Comissão chama a atenção para o facto de nessa altura não existir legislação comunitária
em matéria de protecção do ambiente.
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As autoridades neerlandesas notificaram a Comissão dos seus planos de construção de um «Maasvlakte 2»,
com aproximadamente 1 000 hectares, a oeste do actual Maasvlakte, enquanto parte de um grande plano
de desenvolvimento designado «Project Mainport Rotterdam» (PMR), para permitir o desenvolvimento do
porto de Roterdão.

As autoridades neerlandesas informaram a Comissão de que pretendem solicitar um parecer nos termos do
no 4 do artigo 6o da Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (1), tendo igualmente fornecido à Comissão alguns estudos
relativos aos impacto em sítios Natura 2000 e propostas de compensação pela perda de riquezas naturais
prevista com a construção do «Maasvlakte 2».

A Comissão recebeu vários documentos e estudos sobre a eventual perda de riquezas naturais que poderá
resultar da componente recuperação de terras do PMR, bem como sobre planos de desenvolvimento
natural alternativos para compensar essas eventuais perdas, da parte de organizações ambientais não-
-governamentais neerlandesas (ONG), de fontes académicas e da associação nacional de pescadores.

A Comissão está actualmente a analisar a documentação científica e técnica acima referida.

A Comissão adoptará uma posição sobre esta questão à luz dos dados disponíveis.

(1) JO L 206 de 22.7.1992.

(2002/C 172 E/032) PERGUNTA ESCRITA E-3262/01

apresentada por Gary Titley (PSE) à Comissão

(23 de Novembro de 2001)

Objecto: Liberdade de imprensa na Geórgia

Há um ano, o canal de televisão «Rustavi 2» da República da Geórgia transmitiu um programa da série
«60Minutos», que pôs a nu a corrupção generalizada no país e apontou um dedo acusador ao Presidente
Shevardnaze. Desde então, aquele canal afirma ter sido sujeito a uma campanha orquestrada de
intimidação por parte de funcionários do Estado, incluindo uma série de processos em tribunal e
investigações sobre alegadas irregularidades financeiras.

Apesar destas pressões, o canal «Rustavi 2» continuou a transmitir e desfruta ainda de um largo auditório.
Para além disso, reiterou a sua determinação em manter a actual política de fazer televisão com total
independência do Estado.

A Comissão está consciente das dificuldades por que passa actualmente o canal «Rustavi 2»? A Comissão
fez alguma diligência junto do Governo da Geórgia para explicar a importância dos meios de comunicação
livres e independentes numa sociedade democrática?

Resposta dada por Sir Christopher Patten em nome da Comissão

(19 de Dezembro de 2001)

A Comissão tem pleno conhecimento da situação do canal televisivo «Rustavi 2» da Geórgia, incluindo a
relação entre os recentes acontecimentos no referido canal e as demonstrações nas ruas de Tbilisi que
culminaram numa importante crise política na Geórgia em 1 de Novembro de 2001.

A Comissão já comunicou ao Presidente da Geórgia a necessidade de o novo governo efectuar reformas e
combater eficazmente a corrupção.

O tema da liberdade de imprensa na Geórgia foi abordado a nível ministerial por ocasião do Conselho de
Cooperação União Europeia-Geórgia realizado no Luxemburgo em 30 de Outubro de 2001.
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